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EMENDA Nº 86, AO PROJETO DE LEI Nº 410, DE 2021
Dá nova redação ao inciso VI, do artigo 3º do PL em comento:
“Artigo 12-E - A Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) é transferível por sucessão legítima ou testamentária, desde que os herdeiros ou legatários atendam aos requisitos de elegibilidade desta lei e assumam as obrigações constantes do título, vedado o fracionamento do lote.
§ 1º - Não havendo sucessores que atendam aos requisitos de elegibilidade desta lei, ou que queiram explorar o lote, este poderá ser alienado a terceiro que atenda aos aludidos requisitos.
§ 2º - Nas situações de herança vacante dos beneficiários titulados, o Estado fica autorizado a receber do Município a área para destinação prevista pelos planos públicos.” (NR)
Justificativa
A presente emenda visa garantir que sendo a titulação de domínio um ato materialmente inconstitucional, a alternativa menos problemática é a CDRU, capaz de garantir aos herdeiros a sucessão legítima ou testamentária.
Sala das Sessões, em 2/8/2021.
a) Erica Malunguinho
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